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S E C R E TA R I AR E G I O N A L DOS RECURSOS HUMANOS

Direcção Regional do Tr a b a l h o

Regulamentação do Tr a b a l h o

Regulamentos  de Extensão:

Despachos:

Constituição de uma Comissão Técnica para Elaboração dos
Estudos Preparatórios de um Regulamento de Condições
Mínimas para o Sector da Indústria Hoteleira da Região
Autónoma da Madeira.

O processo de revisão do Contrato Colectivo de Trabalho para
a Indústria Hoteleira da Região Autónoma da Madeira, iniciou-se
com a apresentação da respectiva proposta de denúncia pela
Federação dos Sindicatos da Hotelaria e Turismo de Portugal, em
11 de Outubro de 2007, tendo a Associação Comercial e Industrial
do Funchal, após o decurso do prazo legal, apresentado a sua
contraproposta.

O processo negocial decorreu através de várias reuniões entre
as partes. Porém, não foi  obtido acordo nas matérias que eram
objecto de revisão. Realizada a conciliação e não obstante as
diligências empreendidas com vista à obtenção de um consenso,
revelou-se o mesmo impossível face à intransigência manifestada
pelas comissões negociadoras, nas posições que vinham
assumindo.

Neste contexto, porque se mantém o impasse negocial, não
tendo sido alcançada uma plataforma de entendimento, impõe-se,
como única solução legal para dirimir o conflito, o recurso à
intervenção administrativa, na medida em que estão em causa
circunstâncias sociais e económicas que a justificam e tendo em
conta que há que salvaguardar a normalidade laboral num sector de
tão grande importância para a Região.

Considerando que se acham preenchidos os condicionalismos
previstos no art.º 578.° do Código do Trabalho e no n.º 1 do art.º 5.º
do Decreto Legislativo Regional n.º 3/2004/M, de 18 de Março e
em cumprimento do disposto no n.º 2 do art.º 579.º do Código do
Trabalho  e do n.º 2 do art.º 5.º do Decreto Legislativo Regional n.°
3/2004/M de 18 de Março, bem como de harmonia com as
competências estabelecidas na alínea c) do art.º 1.º do Decreto-Lei
n.º 294/78, de Setembro;

Determina-se o seguinte:

1 - É constituída uma Comissão Técnica encarregada de
proceder aos estudos preparatórios de um Regulamento de
Condições Mínimas para o sector da Indústria Hoteleira da Região
Autónoma da Madeira.

2 - A Comissão terá a seguinte composição:

- Um representante da Secretaria Regional dos Recursos
Humanos;

- Um representante da Secretaria Regional do Turismo e
Transportes;

- Um assessor em representação da Associação Comercial e
Industrial do Funchal;

- Um assessor em representação da Federação dos Sindicatos
da Hotelaria e Turismo de Portugal.

Secretaria Regional dos Recursos Humanos, aos 21 dias de
Maio de 2008. - O Secretário Regional dos Recursos Humanos,
Eduardo António Brazão de Castro. 

Portaria n.º 19/RE/2008

Aprova o Regulamento de Extensão do CCT entre a APEQ -
Associação Portuguesa das Empresas Químicas e Outras e
a FETESE - Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores
de Serviços e Outros - Alteração Salarial e Outras.

Na III Série do Jornal Oficial da Região Autónoma da
Madeira, n.º 10, de 16 de Maio de 2008, foi publicada a
Convenção Colectiva de Trabalho referida em epígrafe.

Considerando que essa convenção abrange apenas as
relações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos
representados pelas associações outorgantes;

Considerando a existência de idênticas relações laborais
na Região Autónoma da Madeira, as quais não se incluem no
aludido âmbito de aplicação;

Ponderados os elementos disponíveis relativos ao sector
e tendo em vista o objectivo de uma justa uniformização das
condições de trabalho, nomeadamente em matéria de
retribuição;

Deste modo verifica-se a existência de circunstâncias
sociais e económicas que justificam a presente extensão;

Cumprido o disposto no n.º 1, do art.º 576.º do Código do
Trabalho, aprovado pela Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto,
mediante a publicação do competente Projecto no JORAM,
n.º 10, III Série, de 16 de Maio de 2008, não tendo sido
deduzida oposição pelos interessados;

Manda o Governo Regional da Madeira, pelo Secretário
Regional dos Recursos Humanos, ao abrigo do disposto na
alínea a) do art.º 1.º do Decreto-Lei n.º 294/78, de 22 de
Setembro, do art.º 4.º da Lei n.º 99/2003 de 27 de Agosto e
do n.º 1 do art.º 4.º do Decreto Legislativo Regional n.º
3/2004/M, de 18 de Março, e nos termos previstos no art.º
575.º e do n.º 1 do art.º 576.º do Código do Trabalho, o
seguinte:

Artigo 1.º
As disposições constantes do CCT entre a APEQ -

Associação Portuguesa das Empresas Químicas e Outras e a
FETESE - Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores de
Serviços e Outros - Alteração Salarial e Outras, publicado no
JORAM, III Série, n.º 10, de 16 de Maio de 2008, são
tornadas aplicáveis na Região Autónoma da Madeira:

a) às relações de trabalho estabelecidas entre empregadores,
não filiados nas associações de empregadores outorgantes,
que prossigam a actividade económica abrangida, e aos
trabalhadores ao serviço dos mesmos, das profissões e
categorias previstas, filiados ou não nas associações
sindicais signatárias.

b) aos trabalhadores não filiados nas associações sindicais
signatárias, das profissões e categorias previstas, ao serviço
de empregadores filiados nas associações de empregadores
outorgantes.
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Artigo 2.º
O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte

ao da sua publicação e produz  efeitos, quanto à tabela
salarial, desde 1 de Janeiro de 2008. 

Secretaria Regional dos Recursos Humanos, aos 2 de Junho de
2008. - O Secretário Regional dos Recursos Humanos, Eduardo
António Brazão de Castro. 

Portaria n.º 20/RE/2008

Aprova  o  Regulamento de Extensão do CCT entre a ANICP -
Associação Nacional  dos Industriais de Conservas de Peixe
e a FESAHT - Federação dos Sindicatos de Agricultura,
Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal  e
Outros - Alteração  Salarial e Outras.

Na III Série do Jornal Oficial da Região Autónoma da
Madeira, n.º 10, de 16 de Maio de 2008, foi publicada a
Convenção Colectiva de Trabalho referida em epígrafe.

Considerando que essa convenção abrange apenas as
relações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos
representados pelas associações outorgantes;

Considerando a existência de idênticas relações laborais
na Região Autónoma da Madeira, as quais não se incluem no
aludido âmbito de aplicação;

Ponderados os elementos disponíveis relativos ao sector
e tendo em vista o objectivo de uma justa uniformização das
condições de trabalho, nomeadamente em matéria de
retribuição;

Deste modo verifica-se a existência de circunstâncias
sociais e económicas que justificam a presente extensão;

Cumprido o disposto no n.º 1, do art.º 576.º do Código do
Trabalho, aprovado pela Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto,
mediante a publicação do competente Projecto no JORAM,
n.º 10, III Série, de 16 de Maio de 2008, não tendo sido
deduzida oposição pelos interessados;

Manda o Governo Regional da Madeira, pelo Secretário
Regional dos Recursos Humanos, ao abrigo do disposto na
alínea a) do art.º 1.º do Decreto-Lei n.º 294/78, de 22 de
Setembro, do art.º 4.º da Lei n.º 99/2003 de 27 de Agosto e
do n.º 1 do art.º 4.º do Decreto Legislativo Regional  n.º
3/2004/M, de 18 de Março, e nos termos previstos no art.º
575.º e do n.º 1 do art.º 576.º do Código do Trabalho, o
seguinte:

Artigo 1.º
As disposições constantes do CCT entre a ANICP -

Associação Nacional  dos Industriais de Conservas de Peixe
e a FESAHT - Federação dos Sindicatos de Agricultura,
Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal  e
Outros - Alteração  Salarial e Outras, publicado no JORAM,
III Série, n.º 10, de 16 de Maio de 2008, são tornadas
aplicáveis na Região Autónoma da Madeira:

a) às relações de trabalho estabelecidas entre empregadores,
não filiados na associação de empregadores outorgante, que
prossigam a actividade económica abrangida, e aos
trabalhadores ao serviço dos mesmos, das profissões e
categorias previstas, filiados ou não nas associações
sindicais signatárias.

b) aos trabalhadores não filiados nas associações sindicais
signatárias, das profissões e categorias previstas, ao serviço
de empregadores filiados na associação de empregadores
outorgante.

Artigo 2.º
O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte

ao da sua publicação e produz  efeitos, quanto à tabela
salarial, desde 1 de Janeiro de 2008. 

Secretaria Regional dos Recursos Humanos, aos 2 de Junho de
2008. - O Secretário Regional dos Recursos Humanos, Eduardo
António Brazão de Castro. 

Aviso de Projecto de Portaria que aprova o Regulamento de
Extensão do CCT e n t re a Associação Comercial e
Industrial do Funchal - Câmara de Comércio e Indústria
da Madeira e o Sindicato dos Tr a b a l h a d o res de
Transportes Rodoviários da Região Autónoma da Madeira
- Para os Profissionais ao Serviço de Garagens, Estações de
Serviço, Parques de Estacionamento, Postos de
Abastecimento de Combustíveis, Postos de Assistência a
Pneumáticos, Revenda e Distribuição de Gás na Região
Autónoma da Madeira - Revisão Salarial e Outras.

Nos termos e para os efeitos dos artigos 576.º do Código
do Trabalho, e 114.º e 116.º do Código do Procedimento
Administrativo, e tendo presente o disposto no art.º 4.º da
Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto, torna-se público que se
encontra em estudo nos serviços competentes da Secretaria
Regional dos Recursos Humanos, a eventual emissão de
uma Portaria que aprova o Regulamento de Extensão do
CCT entre a Associação Comercial e Industrial do Funchal -
Câmara de Comércio e Indústria da Madeira  e o Sindicato
dos Trabalhadores de Transportes Rodoviários da Região
Autónoma da Madeira - Para os Profissionais ao Serviço de
Garagens, Estações de Serviço, Parques de Estacionamento,
Postos de Abastecimento de Combustíveis, Postos de
Assistência a Pneumáticos, Revenda e Distribuição de Gás
na Região Autónoma da Madeira - Revisão Salarial e
Outras, publicado neste JORAM.

Nos termos legais, podem os interessados, nos 15 dias
seguintes ao da publicação do presente Aviso, deduzir, por
escrito, oposição fundamentada ao referido projecto.

Têm legitimidade para tal, quaisquer particulares,
pessoas singulares ou colectivas, que possam ser, ainda que
indirectamente, afectadas pela emissão do referido
Regulamento de Extensão.

Assim para os devidos efeitos se publica o projecto de
portaria e a respectiva nota justificativa:

Nota Justificativa
No JORAM, III Série, n.º 11, de 02 de Junho de 2008, é

publicada a Convenção Colectiva de Trabalho referida em
epígrafe.
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Considerando que essa convenção abrange apenas as
relações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos
representados pelas associações outorgantes;

Considerando a existência de idênticas relações laborais
na Região Autónoma da Madeira, as quais não se incluem no
aludido âmbito de aplicação;

Ponderados os elementos disponíveis relativos ao sector
e tendo em vista o objectivo de uma justa uniformização das
condições de trabalho, nomeadamente em matéria de
retribuição;

Deste modo verifica-se a existência de circunstâncias
sociais e económicas que justificam a presente extensão;

PROJECTO DE PORTARIAQUE APROVA O REGULAMENTO
DE EXTENSÃO DO CCT ENTRE A A S S O C I A Ç Ã O
COMERCIAL E INDUSTRIAL DO FUNCHAL - CÂMARA DE
COMÉRCIO E INDÚSTRIA DA MADEIRA E O SINDICATO
DOS TRABALHADORES DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS
D A REGIÃO A U T Ó N O M A D A M A D E I R A - PA R A O S
PROFISSIONAIS AO SERVIÇO DE GARAGENS, ESTAÇÕES
DE SERVIÇO, PARQUES DE ESTACIONAMENTO, POSTOS
DE A B A S T E C I M E N TO DE COMBUSTÍVEIS, POSTOS DE
A S S I S T Ê N C I A A PNEUMÁTICOS, REVENDA E
DISTRIBUIÇÃO DE GÁS NA REGIÃO A U T Ó N O M A D A
MADEIRA- REVISÃO SALARIALE OUTRAS.

Ao abrigo do disposto na alínea a) do art.º 1.º do Decreto-
Lei n.º 294/78, de 22 de Setembro, do art.º 4.º da Lei n.º
99/2003 de 27 de Agosto e do n.º 1 do art.º 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 3/2004/M, de 18 de Março, e nos
termos previstos no art.º 575.º e do n.º 1 do art.º 576.º do
Código do Trabalho, manda o Governo Regional da
Madeira, pelo Secretário Regional dos Recursos Humanos,
o seguinte:

Artigo 1.º
As disposições constantes do CCT entre a Associação

Comercial e Industrial do Funchal - Câmara de Comércio e
Indústria da Madeira  e o Sindicato dos Trabalhadores de
Transportes Rodoviários da Região Autónoma da Madeira -
Para os Profissionais ao Serviço de Garagens, Estações de
Serviço, Parques de Estacionamento, Postos de
Abastecimento de Combustíveis, Postos de Assistência a
Pneumáticos, Revenda e Distribuição de Gás na Região
Autónoma da Madeira - Revisão Salarial e Outras,
publicado no JORAM, III Série, n.º 11, de 02 de Junho de
2008, são tornadas aplicáveis na Região Autónoma da
Madeira:

a) às relações de trabalho estabelecidas entre empregadores,
não filiados na associação de empregadores outorgante, que
prossigam a actividade económica abrangida, e aos
trabalhadores ao serviço dos mesmos, das profissões e
categorias previstas, filiados ou não na associação sindical
signatária.

b) aos trabalhadores não filiados na associação sindical
signatária, das profissões e categorias previstas, ao serviço
de empregadores filiados na associação de empregadores
outorgante.

Artigo 2.º
O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte

ao da sua publicação e produz efeitos quanto à tabela salarial
desde 01 de Setembro de 2007.

Secretaria Regional dos Recursos Humanos, aos 23 de Maio
de 2008. - O Secretário Regional dos Recursos Humanos, Eduardo
António Brazão de Castro. 

Convenções Colectivas de Trabalho:

CCT entre a Associação Comercial e Industrial do Funchal -
Câmara de Comércio e Indústria da Madeira  e o Sindicato
dos Trabalhadores de Transportes Rodoviários da Região
Autónoma da Madeira - Para os Profissionais ao Serviço de
Garagens, Estações de Serviço, Parques de Esta-
cionamento, Postos de Abastecimento de Combustíveis,
Postos de Assistência a Pneumáticos, Revenda e
Distribuição de Gás na Região Autónoma da Madeira -
Revisão Salarial e Outras.

Artigo 1.° - Entre a Associação Comercial e Industrial do
Funchal - Câmara de Comércio e Indústria da Madeira, por
um lado e, por outro, o Sindicato dos Trabalhadores de
Transportes Rodoviários da Região Autónoma da Madeira, é
revisto o CCT para o Sector de Garagens, Estações de
Serviço, Parques de Estacionamento, Postos de A b a s -
tecimento de Combustíveis, Postos de Assistência a
Pneumáticos e Revenda e Distribuição de Gás, publicado na
III Série do JORAM, n.° 9, de 3 de Maio de 2005, com as
alterações publicadas na III Série do JORAM, n.º 6,  de 16
de Março de 2007.

Artigo 2.° - A revisão é como se segue:

Cláusula l.ª

(Área e âmbito)

Este Contrato Colectivo de Trabalho (CCT) obriga, por
um lado, as empresas representadas pela A s s o c i a ç ã o
Comercial e Industrial do Funchal - Câmara de Comércio e
Indústria da Madeira que, na Região Autónoma da Madeira,
se dedicam à actividade de Garagens, Estações de Serviço,
Parques de Estacionamento, Postos de Abastecimento de
Combustíveis, Postos de Assistência a Pneumáticos,
Revenda e Distribuição de Gás, e, por outro lado, os
trabalhadores ao seu serviço representados pelo Sindicato
dos Trabalhadores de Transportes Rodoviários da Região
Autónoma da Madeira.

Cláusula 2.ª

(Vigência, Denúncia e Revisão)

Mantém a redacção em vigor.

Cláusula 20.ª

(Deslocações)

1 - Mantém a redacção em vigor.

2 - Mantém a redacção em vigor.

3 - Mantém a redacção em vigor.
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4 - Quando deslocado em serviço, o trabalhador terá
direito a um subsídio para alojamento e alimentação,
calculado pela fórmula N x 14,59  sendo N os dias
efectivos de deslocação.

5 - Mantém a redacção em vigor.

6 - No caso de deslocações inferiores a um dia, o traba-
lhador tem direito à cobertura total das despesas, transporte
e alimentação, efectuadas em serviço, mediante a
apresentação do respectivo recibo, não podendo todavia
exceder os seguintes valores: 

- Pequeno-almoço .....................  1,84
- Almoço ou Jantar ....................  4,10 
- Dormida ..................................  8,21

Cláusula 22.ª

(Subsídio de alimentação)

Por cada dia de trabalho efectivo, o trabalhador tem
direito a um subsidio de alimentação no valor de 4,60 .

Cláusula 23.ª

(Abono para falhas)

Os trabalhadores abrangidos pelo presente CCT e que
efectuem, com carácter regular, pagamentos ou recebimentos,
têm direito a um abono para falhas no valor de 8,21 .

Cláusula 24.ª

(Diuturnidades)

Aos trabalhadores abrangidos pelo presente CCT é
atribuída uma diuturnidade no valor de 8,74  mensais por
cada três anos de serviço na empresa, até ao limite máximo
de duas diuturnidades.

ANEXO III

Tabela Salarial

B

Remunerações

  544,33  Encarregado

N í v e i s Categor ias  Prof i s s iona i s

  522,73  Recepcionista

 Motorista de Ligeiros
 Montador de Pneus Especializado

  489,24 C

A
 Motorista de Pesados

 Lubrificador de 1.ª

E   457,39 

F   442,27

J   285,12 (a) 

L   284,04 (a) 

 Ajudante de Motorista
  473,60

 Lubrificador de 2.ª

D

 Lavador

 Distribuidor e Cobrador de Gás

  426,07 (a) 

  426,07 (a) 
 Abastecedor de Combustíveis
 Recepcionista de Parque de

 Candidato a Lubrificador

 Montador de Pneus

 Servente

G

H
    Estacionamento

 Caixeiro  de  Postos  de
   Abastecimento e/ou Estações 
    de Serviço

N í v e i s Categor ias  Prof i s s iona i s Remunerações

 Aprendiz até dois anos

I

 Aprendiz com mais de dois anos

 Candidato a Recepcionista   399,08 (a)
 Candidato a Lavador

a) Aplica-se a retribuição mínima mensal garantida.

ATabela Salarial produz efeitos  a 1 de Setembro de 2007.

Artigo 3.º - Os Outograntes declaram que estimam estar
abrangidos pela presente Convenção Colectiva de Trabalho
13 empregadores e 812 trabalhadores.

Funchal, 03 de Abril de 2008.

Pela Associação Comercial e Industrial do Funchal - Câmara de
Comércio e Indústria da Madeira.

Fernando Manuel Coelho - Mandatário.
Artur Pereira - Mandatário.

Idelso Pereira de Sousa - Mandatário.

Pelo Sindicato dos Trabalhadores de Transportes Rodoviários
da Região Autónoma da Madeira.

António Alberto Pontes Gouveia - Membro da Direcção
Bernardino Jesus Pereira Baptista - Membro da Direcção

Marcelino Victorino dos Santos Rodrigues - Membro da Direcção

Depositado em 21 de Maio de 2008, a fl.a s 34 Verso do livro n.º 2,
com o n.º 11/2008, nos termos do artigo 549.º do Código de Tr a b a l h o ,
aprovado pela  Lei n.º 99/2003, de 27 de A g o s t o .
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida àDirecção

Regional da Administração da Justiça.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda  . . . . . . . . . . . . . . .  15,91 cada 15,91;

Duas laudas  . . . . . . . . . . . . . .  17,34 cada 34,68;

Três laudas . . . . . . . . . . . . . . .  28,66 cada 85,98;

Quatro laudas . . . . . . . . . . . . .  30,56 cada 122,24;

Cinco laudas . . . . . . . . . . . . . .  31,74 cada 158,70;

Seis ou mais laudas . . . . . . . . .  38,56 cada 231,36.

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série  . . . . . . . . . . . . . . . . .  27,66  13,75;

Duas Séries  . . . . . . . . . . . . . . . .  52,38  26,28;

Três Séries . . . . . . . . . . . . . . . . .  63,78  31,95;

Completa . . . . . . . . . . . . . . . . . .  74,98  37,19.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2005, de 3 de Janeiro) e o imposto devido.

Direcção Regional do Trabalho
Divisão do Jornal Oficial
Número 181952/02

O Preço deste número:  1,81 (IVA incluído)


